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Prefeito e vice-prefeito 
de Monte Alegre têm 

mandatos cassados por 
abuso de poder 

. A decisão foi proferida pelo juiz eleitoral Thiago Tapajós 

Gonçalves, em julgamento de Ação de Investigação Judicial 
Eleitoral nesta quarta-feira (24).

 

A decisão foi proferida pelo juiz eleitoral Thiago Tapajós Gonçalves nesta quarta-feira (24). (Redes socias) 
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O Prefeito Matheus Almeida dos Santos e o Vice-Prefeito Leonardo Albarado 

Cordeiro, do município de Monte Alegre, no oeste do Pará, tiveram seus 

diplomas cassados por serem beneficiários da prática de abuso de poder político 

e econômico do ex-Prefeito Jardel Vasconcelos Carmo que lhes apoiava, além 

de serem condenados à inelegibilidade por oito anos. A decisão foi proferida pelo 

juiz eleitoral Thiago Tapajós Gonçalves, em julgamento de Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral nesta quarta-feira (24). 

Segundo a decisão, o ex-prefeito Jardel Vasconcelos Carmo praticou abuso de 

poder político, pelo pagamento de 13º salário aos servidores públicos em 

desconformidade com a lei municipal 5.109/2017 e abuso de poder econômico 

por ter adiantado 40% do salário dos servidores públicos municipais na 

antevéspera da eleição, além de ter usado um veículo do Município para fazer 

campanha em favor de Matheus Almeida e Leonardo Albarado. 

Para o magistrado, o ex-Prefeito buscava fazer de Matheus Almeida e Leonardo 

Albarado seus sucessores no Poder Executivo Municipal, motivo pelo qual teria 

praticado as condutas tidas por ilegais para influir nas eleições municipais de 

2020. 

“Em via de consequência declaro JARDEL VASCONCELOS CARMO, 

MATHEUS ALMEIDA DOS SANTOS e LEONARDO ALBARADO CORDEIRO 

inelegíveis por 8 (oito) anos nos termos do art. 22, XIV, da LC 64/90. Outrossim, 

determino a cassação dos diplomas do Prefeito e Vice Prefeito, MATHEUS 

ALMEIDA DOS SANTOS e LEONARDO ALBARADO CORDEIRO, 

respectivamente”. sentenciou o juiz Thiago Tapajós. 

A assessoria da prefeitura informou que ainda não foi oficializada. 
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Entenda o caso 

O ex-prefeito Jardel Vasconcelos, Matheus Almeida e Leonardo Albarado teriam 

supostamente praticado atos de abuso de poder político e econômico ao 

promoverem distribuição gratuita de 300 documentos de identidade, 

adiantamento de 13º salário para 1.485 servidores municipais e de 40% do 

salário dos servidores no mês de novembro, somado à prática da conduta 

vedada por uso de veículo pertencente ao ente municipal em campanha. 

No mês de agosto de 2020, a Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, 

promoveu o agendamento para a emissão de 300 novas carteiras de identidade 

ao público em geral. No mês de setembro de 2020, o Prefeito Jardel Vasconcelos 

adiantou o pagamento do 13º salário de 1.485 servidores municipais, equivalente 

ao montante de R$ 1.506,973,02 (um milhão, quinhentos e seis mil, novecentos 

e setenta e três reais e dois centavos). E, no mês de novembro adiantou 40% do 

salário de todos os servidores municipais para o dia 12, três dias antes das 

eleições. 

Ainda de acordo com a denúncia, durante uma fiscalização o Ministério Público 

Eleitoral (MPE), em abordagem de rotina, foram flagrados "possíveis ilícitos 

eleitorais ao abordar dois servidores públicos municipais em um carro 

pertencente à Prefeitura (descaracterizado e sem qualquer referência ao poder 

público) com santinhos do candidato a prefeito Matheus Almeida, junto com R$ 

1.320,00 em espécie. Matheus foi o candidato apoiado por Jardel Vasconcelos. 

O MPE juntou como prova os dados extraídos do portal da transparência em que 

é possível verificar o pagamento do 13º salário dos servidores, o Decreto 

municipal nº 330/2020 que dispõe sobre a antecipação quinzenal de salários, 

que foi publicado no Diário Municipal de nº 2589 de 08 de outubro de 2020. 
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Conforme decreto municipal 330/2020 o prefeito Jardel Vasconcelos determinou 

à Secretaria de Administração de Finanças de Monte Alegre a antecipação 

quinzenal de 40% do salário dos servidores públicos municipais, de forma que, 

a partir da publicação do decreto, a remuneração se daria com adiantamento de 

40% na primeira quinzena do mês e o restante no final do mês. 

A regra foi publicada em outubro e já no mês de novembro, véspera das eleições 

o pagamento foi realizado., o que para o MPE configurou um compromisso de 

campanha para beneficiar o candidato apoiado pelo então prefeito. 
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Força-tarefa do MPF e 
MPPA aplica quase R$ 1 

milhão em multas 
ambientais, em Anapu 

A fiscalização apreendeu R$ 500 mil em 
equipamentos e matéria-prima de madeireira ilegal  

 

O Liberal 

23.11.21 22h48 

 

 

O PDS Virola - Jatobá tem espécies de árvores protegidas, cujas madeiras têm alto valor comercial, o 
caso do acapu (Vouacapoua americana) (Reprodução / Site MPF) 

Curta a nossa página e veja mais notícias como essa! 
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A Operação Virola-Jatobá no Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS) 

Virola-Jatobá, em Anapu, no sudoeste do Pará, aplicou quase R$ 1 milhão, em 

multas ambientais e apreendeu cerca de R$ 500 mil, em equipamentos e 

matéria-prima de madeireira ilegal. 

A ação, de 10 a 18 deste mês, foi solicitada pelo Ministério Público Federal (MPF) 

e pelo Ministério Público do Estado (MPPA) notificou 29 ocupantes irregulares 

do PDS, prendeu um suspeito de homicídio e tráfico de drogas.  

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) coordenou a força-

tarefa em trabalho integrado com a Polícia Rodoviária Federal (PRF), Polícia 

Militar e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama). 

Segundo o MPF e MPPA, o foco da ação era a inspeção dos lotes da reserva 

legal e do assentamento, verificação de desmatamento ilegal e eventual 

usurpação do patrimônio da União. Os trabalhos, informaram os órgãos 

ministeriais, revelaram alta rotatividade de pessoas na área do assentamento, 

fato que está ocorrendo sem a autorização do Incra, segundo as investigações. 

“É necessário insistir nesse modelo de atuação, bem como fortalecer o papel do 

Ministério Público como articulador e parceiro na busca de soluções para os 

graves problemas fundiários do interior do Pará”, frisou o procurador da 

República, Gilberto Batista Naves Filho, que esteve no assentamento junto com 

a equipe de fiscalização. 

A promotora da Justiça Agrária de Altamira, Renata Valéria Pinto Cardoso, que 

também atuou conjuntamente na articulação e no acompanhamento das ações, 

disse que a operação “materializa uma forma resolutiva de atuação do Ministério 

Público, evitando uma atuação institucional formal, burocrática e lenta, por meio 

de judicialização de demandas”. 
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O PDS VIROLA-JATOBÁ 

O PDS Virola-Jatobá é um assentamento criado pelo Incra para compatibilizar o 

uso sustentável da terra por meio do extrativismo e a agricultura familiar por meio 

do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA). O local tem espécies de 

árvores protegidas, cujas madeiras têm alto valor comercial, como é o caso do 

acapu (Vouacapoua americana). 

Apurações realizadas pelo MPF apontam que o assentamento tem sofrido 

ocupações irregulares, conflitos possessórios, extração irregular de madeira e 

descumprimento da sua finalidade. 

 O MPF coordenou no local a Operação Avarum 2, que resultou em R$ 460 mil, 

em multas, em embargos ambientais sobre 87 hectares utilizados de forma 

irregular e no levantamento de informações. O resultado levou o MPF a decidir 

sobre nova ação mais abrangente e firme pelo Incra para coibir a ocupação 

irregular em todo o PDS, assim como o desmatamento ilegal que estaria 

ocorrendo, em especial, na área de reserva legal. 
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MP solicita que batedores artesanais adotem medidas de segurança na 

produção do açaí em Abaetetuba 

25 NOV 2021 - 07H36ATUALIZADO 25 NOV 2021 - 07H36 

Crédito: Reprodução/Agência Pará 

O Ministério Público do Pará, por meio da 2ª e 4ª Promotorias de Justiça de 

Abaetetuba, publicou uma recomendação destinada aos batedores artesanais 

de açaí do município, bem como à Adepará, Secretaria de Vigilância Sanitária e 

ao Procon. O documento visa aumentar a segurança da produção e 

comercialização do fruto no município e foi assinado pelas promotoras, 

Gruchenhka Freire e Juliana Nobre. 

A publicação ocorreu após duas reuniões, realizadas nos dias 18 e 23 de 

novembro, entre as Promotorias e a Vgilância Sanitária, que se comprometeu a 
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entregar uma relação com todos os fornecedores de açaí, em parceria com a 

Secretaria da Agricultura. 

Entre as medidas especificadas pelas PJs pode-se encontrar: procedimento de 

lavagem e branqueamento, produção do açaí consumível, estrutura do espaço 

físico em que o açaí é produzido, armazenamento, descarte de 

resíduos, exigência de capacitação para os batedores de açaí e obrigatoriedade 

de licença de funcionamento para os estabelecimentos que comercializam o 

suco do açaí. 

O documento prevê também que toda a fiscalização sobre o cumprimento das 

medidas deverá ser realizada pela Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância 

Sanitária, Adepará e Procon. Em caso de não cumprimento das ações 

estabelecidas, poderão ser adotadas as medidas legais cabíveis. 

Com informações da Ascom MPPA. 
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Operação contra jogos de azar apreende arma e grande quantia de dinheiro 

em Belém 

Ação foi comandada pelo Grupo de Combate ao Crime Organizado do MP, que 

não informou o valor do montante apreendido 

24 NOV 2021 - 14H48ATUALIZADO 24 NOV 2021 - 15H48 

Crédito: Reprodução/MPPA 

O Grupo de Atuação Especial no Combate ao Crime Organizado do Ministério 

Público Estado do Pará (GAECO/MPPA), realizou na manhã desta quarta-feira, 

24, a Operação Vegas. Que cumpriu sete mandados de busca e apreensão 
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domiciliar ordenados pela Justiça, em endereços localizados em Belém e no 

Distrito de Icoaraci. 

A Operação Vegas tem objetivo de realizar investigações criminais no âmbito do 

GAECO com o objetivo de investigar conduta em integrar organizações 

criminosas voltadas à exploração de jogos de azar, inclusive em sites de apostas 

esportivas, além de corrupção de agentes públicos e lavagem de dinheiro. 

Os mandados de busca e apreensão, deferidos pela Vara de Combate ao Crime 

Organizado do Estado do Pará, foram cumpridos em imóveis situados em 

Icoaraci e nos bairros de São Brás e Guamá, bem como em um estabelecimento 

comercial dentro de um shopping center e em imóveis de um condomínio 

localizados na região metropolitana de Belém. 

Foram apreendidos durante a operação valores em espécie, além de uma arma 

de fogo. Uma pessoa foi presa. As investigações prosseguem em segredo de 

justiça. 

Com informações do MPPA. 
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Polícia do Pará faz busca e apreensão em SP contra acusado de extorquir 

e chantagear mulheres 

24 NOV 2021 - 12H05ATUALIZADO 24 NOV 2021 - 13H00 

Crédito: Reprodução/Agência Pará 

A Polícia Civil do Pará, cumpriu na manhã desta quarta-feira, 24, um mandado 

judicial de busca e apreensão contra um homem investigado pelos crimes de 

extorsão e estelionato. A operação "Romance Scam” foi deflagrada no município 

de Campinas, em São Paulo.  

As investigações feitas pela Divisão de Combate a Crimes Contra Grupos 

Vulneráveis Praticados por Meios Cibernéticos (DCCV) iniciaram após denúncia 
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de uma vítima que procurou a unidade policial em Belém. Ela relatou que teria 

mantido um relacionamento virtual com o investigado, e este lhe solicitava 

transferências bancárias alegando que enviaria passagens aéreas e presentes 

os quais nunca foram recebidos, bem como solicitava fotos íntimas da vítima, e 

posteriormente, passou a exigir valores para não divulgar o material. 

Diante das informações, foi iniciado um trabalho investigativo que apontou que 

o homem residente no estado de São Paulo seria o autor dos crimes. Logo, foi 

representado ao Poder Judiciário pela expedição dos mandados, que foram 

cumpridos nesta primeira fase da operação.  

No local foram apreendidos dispositivos eletrônicos, como aparelhos celulares, 

notebook, pen drives e HDs, além de diversos cartões bancários, os quais serão 

encaminhados à perícia técnica, com o objetivo de esclarecer as circunstâncias 

dos crimes.   

A operação contou com o apoio de policiais civis da Delegacia de Investigações 

Gerais da Polícia Civil do estado de São Paulo. 

Com informações da Agência Pará 
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Dupla é presa em flagrante por associação criminosa e tráfico de drogas em 

Castanhal 

Segundo a polícia, ambos fazem parte de uma organização criminosa e 

estavam sendo investigados pelo planejamento para execução de agentes 

de segurança pública no município. 

Por G1 PA — Belém 

24/11/2021 23h53  Atualizado há 12 horas 

Ascom/PM 

Dois homens envolvidos no planejamento para a prática de atentados contra 

agentes de segurança do município de Castanhal, nordeste do Pará, foram 

presos. As informações são desta quarta-feira (24). 

Segundo a polícia, ambos fazem parte de uma organização criminosa e estavam 

sendo investigados pelo planejamento para execução de agentes de segurança 

pública no município. 

As prisões ocorreram na última terça-feira (23), no bairro Nova Olinda e Jardim 

das Acácias. Os presos vão responder pelos crimes de associação criminosa, 
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tráfico de entorpecentes, associação para o tráfico, receptação, posse ilegal de 

munições e acessórios de arma de fogo. 

Com eles foram apreendidos um tablete de maconha, dois veículos, duas placas 

clonadas, uma maleta de arma de fogo e onze munições. Após as prisões, 

ambos foram encaminhados para a unidade policial e estão à disposição da 

justiça. 
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PC cumpre mandado de busca e apreensão contra investigado por extorsão e 

estelionato 

Operação ocorreu no município de Campinas, em São Paulo. Vítima, que 

mora no Pará, informou que mantinha relacionamento pela internet com o 

suspeito e passou a ser extorquida com possível divulgação de fotos 

íntimas. 

Por g1 Pará — Belém 

24/11/2021 16h38  Atualizado há 19 horas 

 

 

PC cumpre mandado de busca e apreensão contra investigado por extorsão e 

estelionato no município de Campinas, em São Paulo — Foto: Polícia Civil do 

Pará 
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A Polícia Civil do Pará cumpriu nesta quarta-feira (24) mandado de busca e 

apreensão contra homem suspeito de cometer crimes de extorsão e estelionato. 

A ação no município de Campinas, em São Paulo, com apoio da Polícia Civil 

paulista. 

De acordo com a PC, uma mulher procurou a unidade policial em Belém para 

relatar que ela mantinha um relacionamento virtual com o investigado. O suspeito 

solicitava transferências bancárias alegando que enviaria passagens aéreas e 

presentes, mas nunca foram recebidos pela vítima. O homem também solicitava 

fotos íntimas da mulher, e com isso passou a extorquir dinheiro para não divulgar 

o material. 

No local da apreensão foram apreendidos dispositivos eletrônicos, como 

aparelhos celulares, notebook, pen drives e HDs, além de diversos cartões 

bancários. 

O material apreendido foi encaminhado à perícia técnica, com o objetivo de 

esclarecer as circunstâncias dos crimes. 
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Polícia Civil cumpre mandado de prisão contra homem investigado por 

receptação e tráfico de drogas 

Renilson Feitosa Frota foi preso em Santarém nesta quinta-feira (25). Ele é 

suspeito de envolvimento em caso que resultou na apreensão de mais de 

uma tonelada de drogas no Amazonas. 

Por Dominique Cavaleiro e Paulo Ricardo Soares, g1 Santarém e TV Tapajós — 

PA 

25/11/2021 10h26  Atualizado há 45 minutos 

 

 

Homem foi preso nesta quinta (25) em Santarém — Foto: Eder Rabelo/TV 

Tapajós 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

Um homem foi preso na manhã desta quinta-feira (25) em Santarém, no oeste 

do Pará suspeito de envolvimento em crime de receptação. Com ele a Polícia 

Civil apreendeu uma Smart TV com registro de furto. 

De acordo com informações da polícia, Renilson Feitosa Frota tinha mandado 

de prisão pelo crime de receptação. Ele é suspeito de ser receptador de 

aparelhos eletrônicos. 

Durante as investigações a polícia identificou que Renilson já respondia pelo 

crime de tráfico de drogas. 

Ele é suspeito de ter envolvimento em um caso que resultou na apreensão de 

mais de uma tonelada de drogas em Tabatinga, no Amazonas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

Justiça determina realização de concursos públicos na Prefeitura e Câmara de 

Faro até outubro de 2022 

Ações do Ministério Público pediam ainda exoneração de temporários 

contratados irregularmente. Se houver descumprimento multas serão 

aplicadas. 

Por g1 Santarém e Região — Pará 

24/11/2021 11h29  Atualizado há um dia 

 

 

Justiça determina realização de concursos públicos na Prefeitura e Câmara de 

Faro até outubro de 2022 — Foto: Reprodução/Redes sociais 

Concursos públicos devem ser realizados até outubro de 2022 na Prefeitura e 

Câmara de Vereadores de Faro, no oeste do Pará. As determinações judiciais 
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foram em resposta a ações do Ministério Público do Estado. As decisões são do 

juiz Clemiton Oliveira e foram proferidas no último sábado (20). 

Entre as solicitações do Ministério Público, estavam a exoneração de servidores 

temporários contratados irregularmente e a realização de concurso público. O 

objetivo é a garantia do cumprimento de norma constitucional que estabelece a 

realização de concurso, adequando a conduta da Administração aos limites 

legais para a sua atuação. 

• Compartilhe esta notícia no WhatsApp 

• Compartilhe esta notícia no Telegram 

Segundo o órgão ministerial, o Município e a Câmara de Faro estão utilizando 

as exceções apresentadas pela Carta Magna como se fossem regras, posto que 

as contratações temporárias realizadas pela Administração Pública destinam-se 

apenas para atender necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Determinações 

A Justiça determinou que seja realizado concurso público para o provimento de 

cargos que atualmente são ocupados por servidores temporários, devendo a 

prefeitura elaborar projeto de lei de criação das vagas necessárias. 

 

Decisão foi proferida no sábado (20) — Foto: Agência Pará/Divulgação 
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O concurso deve ser realizado até o dia 30 de outubro de 2022, e, por 

consequência da aprovação/nomeação dos interessados, sejam exonerados os 

servidores temporários contratados. 

Devem também realizar o devido processo licitatório para contratação da banca 

realizadora do concurso público, com a consequente confecção do contrato 

administrativo, inclusive com a publicação do edital do concurso público com 

viabilidade da realização das demais fases, como inscrições, realização das 

provas, homologação do concurso público de provas ou provas e títulos ao 

provimento dos cargos vagos. Os aprovados devem ser contratados até o dia 10 

de novembro de 2022. 

O descumprimento injustificado da decisão poderá caracterizar atos de 

improbidade administrativa. Foi fixada, ainda, multa de R$ 400 mensais por ato 

de descumprimento do prefeito e do presidente da Câmara Municipal, bem como 

multa de R$ 1 mil por ato de descumprimento do Município e da Câmara de Faro, 

até o teto de R$ 50 mil para cada um. 

O g1 entrou em contato com a Prefeitura e Câmara de Vereadores, mas até a 

última atualização desta reportagem não houve resposta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


